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destinada ao cumprimento do Piso salarial Nacional de Enfermagem, Lei
14.434 de 04 de agosto de 2022
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Tramitação de Processo

Data: 18/12/2023 14:40
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Situação: Aguardando

Documento: nuli

Processo: 3770/2023

Requerente: Secretária de Saúde

Contato:Secretaria de Saúde -Tei: 4136321291

Assunto: Protocoio Gerai

Descrição: CONTRATAÇÃO DO HOSPiTAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, PARA

■ REPASSE DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DÃ?UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO

PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS, DE

QUE TRATA A LEI N» 14.434, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 .
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Eijüipisno

Previsão: 23/12/2023Data-18/12/2023 14 40:13Ocorrência-1

De: Marina do Carmo Straoke de Lima

Fasè/Etapa: Geral/Aberturâ

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emAssinaturaDescrição

Requerimento

Termo de Referencia

E-mail

Anexo

docOl 370520231218143808.pdf
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PKiFEITURA MUMKIPAL Üi

PllN ESTAO0 POíMlANÁ 3í>

Slcreferia. dg SgjjdèíOrgãò reqüíéítãntè:;

SS!° réquèriméhto: 071/2023

Data:

DÉSQHMãD DÕ 0BJi7^©:

GONTRATAUÃO D© HOSPITÃL IRMANDADE DA SANTA GASA DE MISERICÓRDIA DE

GURÍTÍBÁ - liGiC, PARÁ REPASSE DE ASSISTÊNCIA PlNANÓBU^ CDiPUiMENTAR DA

UNIÃO DESTÍNADÁ ÃÓ GÜMPRÍMÉNTÓ DÓ PISO SALARIAL NAÇIÓNAL DE ENFERMEIROS^

TÉCNICOS E AUXILIARES DÊ ENFERMÁÓEM É PÁRTEÍRAS, Dl ÓÜE TRATA Â LEI N°

14.434, DE 4DE AóOSTO DEí 2022> '

Jüstifícativà:

A presente centratação têm eorfiê objeto o repasse dê Ibrítiã dê çonfribuls^âo finanoeíra prn pareêla:

üniça para a IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DÊ GURlTlDA - JSCMC,

pessoa jurtdjqa de díreiíq prívadpy; inScriiê do? CNPJ/MF sob n:° 7©j13.@35/0ot2-3Íç:Gdm êêdê; nai

Rua Naíaí, d® 334, Cêntro; Piên - ParanI, CEPí S3860-000, idstitUijÇão ddVadêSêW et ItiGrafivos;,

presladoía dê sêrviços no ârhbíto dp Sistema Ünico de Saüde p SUS no Estado do: Paraná.

O mênciónadojrepasse de aludida assistência financeira da União destinada ao aympdmento do

piso sajafial nacional de ènfermeiros, técnicos ê áuxiliârês de énfêrmagêrn e parteiras.

A celebração do-prêsêntê: contrato tern como bâsê.ês seguintes dipiomãs legais:

Lei n° 14.434/2022 que instituj 0 piso dê R$ 4;7f0,00, pâfâ énIêfmêifoStêsT 70!% dèssê \/ãldr‘parâ

técnicosÇasj de enfèrmagem e 50% para parteiras e auxiliares jde enfèffnâgêm:;

Lei N^ 14.581/2023, que âbrê, credito espêCiãl de R$ 7,3 bjlhffs no õrçáfnêntê do Flíndo. Nacíonaí

de Saúde pára garantir a êstâlos e itíunicípios o^ auxilio financeiro?Gouplêrnentâr p^ êãlarnênto

do Pisê Nácionâl do Enfêririagêrn:?

Portaria GM/MS n° 1133; êe 16 dê àgósto dê 2023, que esíabelêce ds crítérios ê procedimentos

para o repassè dã assistência financeira Gornplernêntaf da 0niãõ dêsílnada ao- cufnprirnênio d©

piso salarial nacional dê enfêrmelrosfasl, técniçoslas), auxiliares dê énfêrfnagêm U padêifasv a

dispõe sobre o repasse rêfêrêntê ao exercrcio de 20231 . ,,

i
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dôtaçâPOBçWentariã;

As dbspesas pro\/,ehientéS da presente cpntrâtaçãò serão pagas através dã ;ãotação òrçàrrientária;

t1,Gi3li;pa01SOl41Ò^S.^âOt)3ãODG6 - Fonte:494.

Prazo para entrega/prestação ou

execução dp serviço/obra:

Lòcã! Jèr èntrãâã/présta^o oü

execução do serylço/òbra:

Horários:

24 horas

6 (seis) iTiésèsSede dasoontratada.

IndioaçâO do íréSponSâ«él pOh redebírriehtod fiscalização dá execução dd Objeto:

A fiscalização d,Q objeto do presenté'contrato ficara a cargo da Gomissão de;,Fisca!ikâ.ção.norneada

através;da Portaria n° 142, de 22 de fevereiro de 2023.
A

í.

mpmmAmnMBm {^osskqpp
Secretâtia1\^uriÍGipal de Saúde

Decreíoíri° 9372022 Fiscal do contrato

h
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lARINÀ DQ CàipO STRACKE DE LIMA
ASsIstente^AdmihiStrãtívo WIANE CUBAS RIBÂS

MALQHOVSKI

Assessora dè Assistência da Saúde

Fiscal do Gorttrato

Mãtr):CMla;47^656§2

Fiscal do contrato
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TERMO DE REFERÈMOIA;

®||)BJETG

CONTRATàÇÃÓ DQ HOSPimL IRMAf^DlDE DA SAMTA.GASA. DE íMISBRIGÍRDIA OE
GURITIBA - ISOMC, RARA REPASSE DE ASSISTÊMCIA FimNGElRÂ èOMPLÊÍ»!TÁR D^

UNIÃO DESTINADA AD CUMPRIMENTO DO. PISO SALÃRIÃ|Í:NACIONAL DE ENFERMÉÍROS;

TÉCNICOS EAUXILIARES DE ENFERMAGEM E PARTÈIRASí DEOUE TRATA Â LEI :N° Í4.434,
DE 4 DE agosto DE 2022.

M I
i

wsi
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ESPEÇIFIGAÇÃÒITEM QyÃNTlDÃlSE lÃLfR '

Ãssjètência Financeira Coniplêmentar da Urilãò 'í
destinada ao cumprimento dORiso sálanaí

da. ênfermelrps, técnicos e aujçiííares'dê enfèrmágèrn
^ e parteiras.

01: m

2,1. O rnénGioãadõ.vàldr se: refére a assistência firíânceirá das parceias dos rneses dè iiáid, jünliQj
jultio, agosto,, áetèrnbro, outObro e novembro dè:2023.

. 'í''-

2.2. Os rêpàSSes sãóírèalizados pèio Fundo Nacional de Saúdè.e-o nâo cumprirnento peío Ministéria
dá Sãúdè reféierite ão répâsse dos valores, pactuados que saò-de sua inteira responsabiridade, nãb
trànSfére à .SéGrétâna: Muhieipài de Saúde a. obrigagão pelo pagarneníQ dos; valores respectivosj
que sérãò responsàbilidàdé integral do ÓrgãO'da União, para todos os efèiíos legaiS:

3. JUSTIFICATIVA

A presente Gontratadâo têm' Gorno objêto o repâssêíde fôrma de contríbüÍç.ão financeira.dm parcéia
única para -a iRMANdÃDÈ DA SANTA CASÁ DE MJSERÍcCrBiÁ DÈ CPRÍTIBA.-iSCMé, pessoà
jürídica de diréitõ prfvâto, insGrita nõCNPJ/MF sob n' 76.,613.:8|5/O012-31, com ,sede;nã;;Rüa,:NátãÍ,
n° •334, Cenfro,, Piên;- Paraná, CEP: l3S6Õ-O0Qiinstitüiçãè privada sem fins, lucrâtit/OS, preStadolà
de serviços no,;âm:bifo do:Si,stêma tinícd ;de'Saúde - SUSCnõ ^stadó do Paraná.

0 mêncjonado répaSse de âlLídidã eSsiStênciâ financeirá^ da Ujpiãoí destinadá .aô Gúmprimênto do
piso salâriâl nâcionài:de.,èhfe'rmeiroSjtécnicos e auxiliares de eriférmagem e parteirás.

A Celebrâ:ção do prêsêntè cOnfrato tem.como básè Os sègüinteâ dipíOmáS legãiS:

Lei ri” 14v434/2022 qükinStitüi o piSd dé R3 4.750,00, :párã enfermeirostásir,. 70% ^désse valor para
.téCnicosfãS) de enfèrmágem ê 50%' para parteiras.e aüXiliares dè enfermagèm;

Léi N° 14,581/2023; qüe abre crêdítõ èSpeciar de R$ 7,3 bilhões no .orçamento dO Fundo Nacional
de- Saúde parà gàrantir^^â èstadOs e múhiGípiosd auxílio finãncèiró complèmentâr párá pâgáméntd
do. PisO''NáCionalidâ Enfermagem^ , T

• .vii
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PóftiFiâ GM/MS: n° 1.135j dé. 16'de agosto de 2023, quê ..estabeleeê os critérios e, pi-ocèdimentos

para orépassé da assistênõiaífinarieeira compienientâF da Uniãõ déstinadà ao cumpnMêntotoó piso
saiariât nâcional ide enfermeirosías); têenicosÇas),, auxiliares de erifermàgern é parteiras, ê dispõe

sobreO^rèpaêSè referehte âõiêxérêíGio de 2023, Ondedorista qué:

Ârt; 1ít2Ó-Í'i 3ãp elegíyi3]& para o rêçêpinrfôntp da áSsiStêndiâ fibáncôira de que
tratã êstê Tituio:

í - estados, pistrito Federal, municípios e suas autarquias è fundações;

II - entidades privadas sem fiíis luerâtiv.oS cqm Gertificado de Éntidãde Beneficênte
de.^sistèridiâ Sociaj -Çebas na\áfea;ée:saúd6; 4
jil ^ entidades privadas contratualizadés ou çonvenjadas, nosiermos do § 1 ° do art.
199 da Constituição,. qué{atendam,, peiç): mènos,:6P?/ó (Sessentapor ceríto) dè seus
paGientes pèlô Sistérna^ 0:nÍGO'de Saúde rS.ps';
§ 1° Os recursos financeiros de que trata este Título serão .transferidos: na

modaíidade-fundo a fundo pèio Fundo Nacional de ‘Saúde - FNS aos- fundos de

saúde dos estados, pistrito Federai e rnunicípios,;em contaxcornenteespecífic^ do
Bloco, de Manutenção das Ações.e Serviços Púbí.icos de; Saúdei conforme ,§ 2° do
art, 5“ destaÍPortaria.
§ 2® Para fídsdo disposto nos incisos II e lli do oaput, caberá à.gestão locai do SUS

repassar os recursos financeiros aos estabelecimentos contratuaíizados,

Gonveniados' e aue possuam Cebas para, o cumprimento do dÍsq salarial dos

profissionais-;’' (N R)"-

Portaria GM/íylS n° 1.446„ :de 28.ide sêtembrd dê 2023, que dispõe so.p.re: 0$. valores a serem

rêpãissados ceférentés a parcelalô mês de setembro de-:2023 e dá.outras providências.

u

F--

■

mmMãã.|ENpEREÇpD4f^NTRAT;gíEÍ: mmf0:4í Rm iSiS» 't

.-rA

Püa Natal, n“^334i Centro, Piên^PN; CER 83.860^000.
•t

JFONTE ORÇAMENTARIA;; ,m ímM

áaidêspesad pfbvénientésLda presente: contratação serão pagas átravésdadotação orçamerjtáFia:
1;1;.O0l1í)3Ot!oQ14,2Q35; ntê494.

|6. |VlGÉNCIADQCONTRATÕ^\. £i
h :>.Km?. t .«3;'

^4' %

6yi;. Ctorazo de exeçuçãp-e Vigênoia deste dpritrato será.de 6 (seis) rneses 'contados da assinatura
deste infstrunnento.

6.2. Õs prazos ide execução, e vigência deverão ser contados com início e vencimento em. dia de

expediente,, deyendoxs.é excluir p primeiro e incluir o uitimo.

6.3, #;pra2o de vigência poderá ^r aditivado dentro dos limites legais:,.

7; |DO PREÇO EOAS CONDIÇQES DE PAGAMENTOT"

R-|- -
Fica iajustado o valor total do prédènte contrato em R$ 103,010,64-(cento e três mil, dez reais e

sesse.ntare: quatro cerítavôs), a"ser.,repassado em parcela única.:a GQNTRÁTADA, podendo.ser

adi|vadp;na rnedida erruqie 0 Miiifetérioda Gáúde otã^s os repassesfundo a fundpv

iíV

'8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA í

./;•
li.
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Coríçtitüerri õiírigâpèsíáda GCJNT^RATADA:

a) ;Ãplicár o; válor ráeste contrato exclusiyaraenfe n:0; pàgámentb; de tolha de pessoal para
'alcance do pjspealarial de R$ 4.750,0©, parajenfermeirostas), R$ 3.325,00 para técnicos(as)
de enlermagerr)'e r$ 2,375,00 para, partetras e ayXiílares de ePÍérrria|6m dos funcionários;
contempiadps; que atyam diretamerite no hospital contràtado.

b) yajor deye ser repassado aos funcionários inclusive retroatiyárnente a PprnhltlnPÍás de
maio a setembro de.2023

g) Gumprir todãs as metas e Gorídipáes especificadas ndiPíarto OpeTativO;; pãrtè integfanté;
pontratp;

d)' É de responsáiilidade eXelusivã e integral db HCÉPn^L a alõcapâó^e rectirsoSibumanos'

adequados e sufibientes: para a execuqaò: do ebjetp-deste contrato, e todos, õs encárgõs
trabalHlstas, previdênelárlõs, sociais,^ fiscais e comerciais résuitantes de vínculo

emprégátíèío; op: contrâtual,' cujó ônuS' e obngáqbes, em néhhüma hipótese,; poderão, ser
transferidos aò MuiSiicíRiO;

e)' Apresentar e. Secretaria de-aâúdé^ pára ;pa|afnéí%i; a Géiidão Negativa de Pébitos
Relativos aos Tributos Fedèrais e à Dívida Ativa da í União (que abrange Tnorusive es
cõtltribüições sOGiáiS|„ b Certificado dè.Règúlaridade cío:FGT&- GRF e a Gertidão Negativa
dé Débitos Trábáihistas - CNDT, berri eomo a prestação de contas dos Tecursps pUblicos
recebidos através desse contrato; 1

f)' Qbrigà“Se a’GONTRATADA a prestar contas àorecursorcbjetedéste oontráto, Síe O déçín?d
quinto dia do rnês subsequente à penúltirna pareefaí repassadaj detálhándb PS valores
repássadõs a cada funcionário,

g) Manter arquivado todos os çornprovantes de pagarrj,ento daS' despesas Custeadas com
recurso público, para .çonsulta.e análise da Gomissão d§ FisGalizaçâo: do contrato e demais
órgâbs de .Gontroíe e auditoria;; 't

h) IndiCar;Conta bancária específica para:p recebimento doSfrecursos pactuadosmesseicohtrato:
enri^áti 30'(írintá) dias'apóS a assinatura, do presente iríétrumentOi,

i) O ItOSPITÃti^ reoohhece; as prerrogativas do Gestor Múhicipal,. asste .come da Gecretaria
nos efrmos dá; fegislação vigente, paráde Estádo da Saúde e do Minístériõ da saúde

realizar flscajjzaçâo:,. ráuditoria, avalíaçáo, controle e hormátizaçlo suplementar sobre a
execução do objeto deste oontrâtO;:

Jj Mantero registro atuaíizado:no Cadastro .Nacionái de ÉstàbelèCimentos de Saúde -4Nfcs::
k) Atender às: diretrizes da Pplítiça Naciona! deíMumanlzáÇãb - PNH;
I) Submeter-se ae Gontroie fyacipnai. de Âuditòria - SN4^-nb ãrnbíto do SblS, iâpresárítando

toda doeumeníãçâp: necessána, deáde que solicitado;

m) Notificar a SEGRETARIá eobre éventual alteração: de séUs atós: constitutivos ou de sua

diretoria, envfándO-itie, .no prazC de 30 (trinta) dias contados .da datade registro da aíteração,
cópia áutenticada dos fespeGíivos doGumehtos;

n) Informar mehsãimehtè a ;seCFetarí.a: muhicjpai: de: êáúde; Psi dados atualizados: dbá

füncioháriõs; cómternpiadóSseom: o Gompleménto dõpis# sáiarial

báSe de dâdbs lo-M inistériO da Saúde;
q); Mântêr a Gõndição dè entidade privada sem fim lúoràtivo com Certificado: dè. Entidade.

Bèneficente de Assistência Social - Gébas, nà área de sáúdé:

para que seja áoe

9. |OSRIGÁÇQES~DAIl>iUNICÍP!G

O Municipio. de obriga-se a:

Sv



VJí'.

8
á) Bí^uar íransferênda. dosí-reeursos: no prazo informado na çlausuia quarta mediante

autorização :dã?sa.cfetaria cpmpetente,. desde que o QQNTRAljÃDO tenlia apresétltadortodá
á doçunjentação exigida; nôicontrate.

è) Piscalizarâtexeçu.0o.dps i:eçursóspúblicos;rèpassâdos;aCONTl^tAPAporconsáqUêneia
deste contrate

o) efpèdír .t^ota da Enipènhd para yiâbilizar o devido repasae: dá recuraos; :a Oontratadã-

d); Bropioiar todas as condiçles indjsRênaávéis à boa realização dp Objete daste cõntrató.
• e) G.aso. naGessário. apliçarjà COIsiTRATADA as penalidades reguiamenfâres e çontratuais

cabíveis,

í.-"

10. - ^COMPANHAMEN-T©^ ElFJSfiALIZAÇAO, Im
mkh'.

A:dâstãò dó prasentê eoritrató fioaca a cargo dà Seoratâria Municipal de'Saúde,

.V

Afiscalizaçâo do objeto do presente contrato ficará a cargoda Gomissão de Fiscalização nomeada

através da Pãrtaria ri® 142;, de 22 de fevereiro .de 2023 que já realiza a; fiscalização^ dos demais

çoritatoseom a ISQMG-

Â .fiscalização 'de que trata este. Item bão exclui nem' reduz a^ rasponsabilidade da etrneçadora,

inciusive perante terceiroS; por qualquer irragularida.de, ainda .que resultante de imperfeições

téeniçaSi VÍcips redibitórios,, ou: ^prego de materíaí inadaquado ou de qualidade Inferior, e, na

ocorrência desta, não Implica ate çorresponsabilidade da. Administração ou, deoeus. .apentes e

prepostPSv de confbrmidãde cOrti o art 12p: da Lei n®: 14.133;

A Gomissão da j^scalização do "contrato anotará em registro próprio todas as: õcorrênciàs
relacionadas com- a execUção -.do contrato e encaminhará o.s ápontámentos à áLitofidade

competente paradas providências pabíveis.
■;

A fiscálizáçáõ sê dará âtráv.és dç acompanhamento efetivo dás atividades dasenvòividâs pela .

bontrâtãdá nâívigênciâ do oontratpi levando em cOnta oritêriOs deóssidüidádai^efieiênciae:eficácia
do aervipprastàdo; ViV:.

11: lINFRAÇÕES E SANÇ.ÕES^ADhíll.NISTRATIVAS

Á disoipiíha das ;ÍrtfraçÔes e sançóes administrativas epliçáyais. no curso da praseríte djspansâ é

ãqueiá:;pravistã na Jai n® 14:;1.33/2f21i.

;ElábOfado ém IS da dezembrode-2023.

.?■

IWAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
GROSSKOPF

Saerêtâria Municipal de: Slúde
iDecrete

FAIÍULA'

Assess

^URA

oráTde Gastão da Saúde
Fiscal db contrate

/
’*■

Vi,-

..í-

' Jy .
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i j AssjstenRAdministrativ&^.-^'^
V/ :i\4aíffcdiá'4115162, ^ V.

RüÊcal d!o contraí©

j\

TATIANE éUBAS RIBAS MÃLPBOVSKí
Assessora dé Assistência' dã Saddê

Fiscal do Gohtrato

/
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: PLANO OPERATIVa

l^rteintegraníe db Çbntratb

OOÉTMTAN^: MUNíqíPIÓ DEBIÊN, GNPJ.sdb n° 76.002.666/0001-40;.
CONTRATADA; IRMANDADE D^SANTA CASA DÊ MlSERlCÓRDiA DE CURITIBA - JSCMC,

76.61 WS/0012-61.

PEgíCDO;;DÊ\/ÍCENCíA;.búíubrO;,deí 2023.a:mãpçó çle.2024.

Ci âciQreld edhi â .Fbilariãf: tl° i ;03A -dê 5: DE MAIO DE 2010 qüê dispõe sábre a
partibipação cotdplemèntàr das instituições privadas corrí ou sem fins lucrativos de assistência à

saúdê no-âmbitô do Sistêma Unicode Saúde:

O Piano Operativo é o instrumento que integrará todos Os ajustes entre o ente público

e aTnstitUição; privada^ pará tanto,dqníém/eiementos que demonstrem a utilizaçaorda capacidade

instalada necessária aO cumpTimentb dó objeto dõ contrato, a definição de oferta, fluxo de serviços

e paçtuaçãp dê .metas; Nestêplano: são apresentadas as açõçs, osi serviços,, as atividadeS;

as' metas e indicadores pactuadosventre o .Gestor e o; Prestador dos ServiçoSi
.f.y.

% IDÈNTIFICÀOÂO PA ENTIDADE:

IRMANDADE DA-SANTA CASA DE MíSêRIGORDIA DÈCURITÍSA

DATA.DÉ FUNDAÇÃO
,05/10/2021.

NCiE FANTASIA A

SÁNTA;CASA de MJSERIcCRDíAnOSSA SENHORA DAS GRAÇAS-
PIÊN -CNPJL: 76.613.635/0012-31.

CADASTRO CNE5

0925662

ENDEREÇOCOMPLETO^

RUA natal

N°

A 334.

MUNICÍPIO:^BAIRR©

ÇENTRO

ÜFCEP

PR83860-OQO

TELEFONE:

,41 - 3632-1481

E-MAIL
serqio.feiix@santacasadeDien.cDm.br

E-MAIL

diamaritíno.0rata@.santacãsãCüritibã.c

RESPONSAyEL LEGAL

DIAMANTINC PRATAJÊ ÇARVALHO (41) -991564288

dadõsda^conjabanqAria |d
BANCÓ: CAIM-ECONÔMICA FÉIerAL
ÃGÍNÇ1Á4266 ,4;
N?DACONTAr546-3í t

TÊLEFaNE

om.br

2: CAPAÇIDADE INSTALApA:

íL

OUANTIDADE

afastamento

CUADRO

TOTAl
ATIVO

CUADRO

GERAL; TIF®;ÍiPRGPiSsiÍNAL
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MÊDIGQ - CLÍNICA MÉDICA
GERAL

é ■

07 ^00: m

ENFÊRMErRÁS 08 :08;

tÉCNlCCS DE ENFÍRÍ\^AGÉIVl

farmacêutico ^1'

14 ;0O

01 .CO:

FISIOTERAPEUTA ' 01, M

^lUTRICIONlSTA. 01 ;Ò1:00

ADMINISTRATIVO 04 00 04

atendimento/recepcâg, P05 05?

HQTELARIA/LIMPEZA 07 00 07

NUTRIÇÃO 04 00 04

TÉCNICOS EM: RADIOLOGIA m 00

3; iOBJETO:

CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CÃSÁ DE MISERICÓRDIA. DE

CURITIBA - ISCMC,. PARA. REPASSE DE .ASSISTÊNCIA FINANGÊIRA, COMPLEMENTAR DA

UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS,

TÉCNÍCOS. E.AU.XILIARESi DE ENFERMAGEM E PARTEIRASí DE QUE TRATA A,LEI N'> 14.434,
DE 4 DE AGOSTO DE 2022.

4 WIÊTÃS: ?

4A, P^â atçndêrõ GilDjètií cfe$te coíntrgto ã Ifí^ltuiçlO^efe^êfá cümpiip ãs.&êgui0fés
metas;:

■ '.^r ■

á) Ap,ÍÍMrp:vã|o;,r'Oeste::qõntra,tpêxcÍ.UsiVámeht^
alpãricê áo piso saiápial de Rf 4;750,00| pãrã;enfermeirQs|ásA RO. 3.325,00 para
têenicos|as) de enfermagem e R$ .2;,375,0.0. para pafíeíras e; auxiliares. de
enfèiTfíagem .dos f!úh.cion;árlo:& eontemplados òuè atuam-dirêtànienté^ :no POspitâl
Gontrátadb.

aos íuncipnános inoioslwe? retroativamentè a
.Gd:mpètÀríóiá:s de rriaiO á Sêterribrô dê 2023. ' ■

q) Manter q registro atualizado no Cadastro NaGÍonal de Estabelecimentos de Saúde -
■ CNES:

d) Informar mensalmente a seGretariâ muniGÍpal. de saúde os dados, atualizados dps
funcionários comtemplados com o complemento do piso salarial para que sej’a
irepassado a base de dados do: Ministério da Saúdêí

ê) Manter.aqondição deientidade priyada. sem fim iucrativo com“
Bènefrcentê dè .Assistênqia.SocíaJ - Cebas na :áféã de .saúde,

f); Atender t0do&:òs paeiefités do Sistema Único dê Saúde;

g| Manter-se em. dia; com' o licerieiámento sanítáriO, garàntindo condições; àdêquadás
aó fancionamentó dO bospitâl;

h) Alimentar règülármêntè os sistenlásíde informâções' do SUS.

pCertificadode EpLdade
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5. liNPlMPQRES:

Cõristitüém rndieadores páíâ; verificação do eumprimènte das ffiétàs êstabelecidas no^fterrí 4;

à): envio do CNES atualizado no\prazO dé otê 60 diaã após a aíüalizaçãõ;.

b), áncãminhamento ménsaí, dasfeseálas de plantão arédieo &. de énfermagein, ,'relativá ao mês

.imêdiãtaiMnte;antenôç
d) ãncarainhamènto arensãi: da relação ;dê: enfermeirosi técnicos, é auxiliarés de^ enfermagem e

|iartéirasaèâra- dadôs sobÊ6'rerounetação é.carga bCrária Vinêuladôs áO hospital;

d)'' rélatofios de grestaçâOvdemontas já mericiohadós no Contrato.

6. DA ÂPLieAÇÃO DOS RECURSOS:

A ápIiCaçio 'dos rèCursOs objetos deste contrato sé daràiÇonformeidescrito ná tabela, a seguir no

prazo de 3 meses a contar do reGébimenío do recurso e a prestação de contas se dará ate o 15°
diá útil do mês subsequente:

^aldr totalispéCifiçaçio Objetivo

Cüropriménto do piso saiarial-nacionald^^^
arjldrmeiros, técnicosve auxiliares de enfermagém^e

■ partéiVas.
Ragamento de
fuhcionárioe

R$ 103.010,64i

iM^pM^^AREGlDA DE AtÍ|ÍDA,
^^SROSSHÇpPF -y

Sécretáfia Municipalde Saúde
Decreto n°-93/2022

BRlELy SURA

Assessófade ^stlo dá^Saúde
Piscai do contrato,'

• n

TATIANE CUBAS RlRAi MÃLCHOVSKl
Assessora de Assistência, dá Saúde

Piscai do PoriíratQ

NÁ DÕ CÁR^ STRACKH DE LjMA
Assistente Administrativa'

;Matrícu|a<47S5662 i

Msceidd-contrato;.- i

lAI

V .

■t.'

.1
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Fabjula jGabrfeill^Sufca
Q

Fabiula-Sabrielli Sura T

se^nid#%!!;a,;l8 de dezèmbro dé 2023:10-54
Fãtíiulà'(3ãbnbl!i SuFâ

Pis© Êníéi;rna,gen1'

De:

Eriviadp éíiri;:

Para:

Assunto;

'■^1'

/•

De: Marli Credidio <EnarlÍ:.erediciio@sa:ntaeasacuritiba.CQm.'br >: :

Enviada eí^i se)<ta^irà,.i;s íjie dèzieifíbfp de 2023i:;i322

Para; Mayara;Apáreeidade,Alitielda Grosskopf <rnavara■grossl<opf(ápi£nloF.Eov.br>
Gg: ger,aldQ.fe'nseGa#santaGasacurii:iba;Com.br: rGgerÍ0.kuntz@santacas3curitiba.CQm.bi':

~fredericQ.Gõltro@,sah1:áGásáéuntibá.cõ:ni.bf: 'pabjaVmelo^ <paola:ítieí©@saólâeasaciifitíbá:.bom.br>

Assuntò:- RES: .PiSó; Enfermagem

Boa tardo, PPe^adia MkpM ."

Açusq Fecebípepto-éeste ofibiot Gorifórrne combinado eptre :ãSKpártò& èètamos do acoitiõ eíti
receber o yaioií^de írI; ■íí)3;í)1C!,B4 para qüé-sêja repassado apè eolaboradores pârciãlmeríte
entendendo de: que o:Golkborâdónnã0;põde ser prêjüdicâdo cerri^o nãá repasse dà:®rbã
Gomplêmentar dà Uníâo. ■

Sinaíizames oiiaees pIanilNs"de çprnpeílneias outubroie; povembro/líll^ ainda esíSOvem-
cprífèrèneia e sinalizãremps-ãS inconsistências se hóüvérèm eírãvês dê ofício postenõrmente

Quanto ao peffodo;vde Maio;a ,Setembro/202:3:-Qs valores dasjncpnsístênera

sinalizados:, no oficig protoGoíad© em 24.10.2023 a esta secretaFiá.:

Desta fórrnâ:,j sOÍioitâíTiòS ã pentífeza de ■providenciar os documentos necesskribs parado repasse'
dos valores á insfituipâo..

Agradecemos sua aten.ç|0v

Sigo à disposição:

Atte.

)

^/Ú„jSÍ5CA nj •3l

Jâ .-Marli a,B;Crôdid.iò
íJc Pír V c} r 1

i^srrí > <- í*.s

*.A'

Íêí: %'-A.
é’.

(■ t d.^ P.iu»s,47S

V ..EdificioASft, 4' j.idir- ah 65S
Cculio —fk

czPsmio-K<y

IS .8ar.%^#íá^miaíàácBiítil»;í:Ss«.fei‘

j- ww*.u-retf54íte.i«ui:.«aíár4'íbj.i»m'è«''

i
r

.■ Sá

E$ta.mpniat}é:míinduiijdo’%ÍS|l.ane)(0.íiiri;:|5pjíc(;pri.:sr.ínftKnisí;ôô5:prí!^:!cgÍtóai.tò(W
rí'l JíS.o tófiçraçtói ê/ijii áa r.áUV i 3',7'Õ9/Í8 TljsíÇtfáf Íè|(íSíeíió de Dacfos, Réssòcii|s - tGPRl nãdf&endd ífir’rc-çrans>Viítíâa sLt«
aj,«orl.7«C:íi0 ,e*gi,tesw.dp rc^nefftn!*.’ Ca*^ reçeijldo-eí^a aiçn5.agçm ppr eríg.ina i>or íavpr,' infoíirie-nosié’ a^aguérálnisô ?
çoRÍsoUidVviígteesfiíícpnieód.íx ■ — ' .

"rV,’

De:: Mayara Aparecida de,Almeida Srosskopf fmaílto;mãvarã:.gr,asskQDf@bÍen.;pr:g6:v.br1

Enviada em; quinta-feira, 14 de deaembro de 2023 1.7:27 ■'

Para: 'Marli Credidio' <márli:.credidib@santacasacuritibã.c0mi:b r>

1
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i R:u8toazonas,373
Centro, Wtn-Pít

83^S0-CBfi

É 'M • . „
Í4113SI24Í3S:>R'£F'Ellll:ià

:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2555/2023

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

"N

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 2555/2023

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

PROTOCOLO CNPJ n"

76.613.835/0012-31
Inscrição Municipal n° 23574

n'
í

ENDEREÇO

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

! i

Atividades de aténdimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

Documento emitido em: Piên, 19 de Dezembro de 2023 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 18/01/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL,

Chave para Validação: 4HHJ5UFFH9Z4X28SXE8. i

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:735S/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertldaO:

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da

r.
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DepartamentG ae Licitações e Compras
PREFEITURA

15
PROTOCOLO N° 3770/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANÇEIRAS

1) OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASÁ DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, PARA REPASSE DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA

■ COMPLEMENTAR DA UNIAO.DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL

DÈ ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAÇEM E PARTEIRAS, DE QUE

TRATA A LEI N“ 14.434, DE 4 DE AGOSTO DE 2022”

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 103.010,64 (cento e três mil dez reais e sessenta e quatro centavos)
0 valor mènciOnado se refere a assistência financeira das parcelas dos meses de maio, junho; julho,
agosto, setembro, outubro e novembro de 2023.

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) diaS após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023 ^

-

11.001.10301.0014.2035.3390390(300 fonte 494

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em _
(7)^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade. ^
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saido Orçamentánf deverá ser consultado no momento
da eniissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

hfé, R$/

José Luiz^
Contador CRGM

Barros />

049922/Q?8

á 35076-1

/n ,wz ,
/ %

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programaçãp de acordo com a
disponibilidade..
() Não há previsão recursos financeiros.

t/. ' ' ' '

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no p
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

sso e epígrafe,-èm conformidade com o que dispões
. •>>'

Silvana^eixéira Jung
Secretária iVlunjOipai de Administrarão e Finanças

Decreto 229/2023 f

01
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PODER- JUDICIÁRIO =■':,
JUSTIÇA DO- TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS? TRABALHISTAS
GOM EFEITO DE NEGATIVA

Nome:' IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA (MATRIZ E

FILIAIS) A í .k ,
CNPJ: 7 6.613.8'3'5/0012-31

Certidão n°: 73011156/2023 'Y

Expedição: 19/12/2.023, às 09:09:33 ' "■
Validade: 16/06/2024 - 180 (cento e oitenta.) dias, contados da data

de sua .expedição.
r

Certifica-se que IRMANDADE DA SANTA CASA ÒE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

(MATRIZ .E FILIAIS) , inscrito (a) no' CNPJ sob o n° 76.613.835/0012-31,

CONSTA do Banco Nacional de Devedores -Trabalhistas em face do

inadimplemento de obrigações estabelecidas no(s) processo (s)

abaixo., com débito garantido ou exigibilidade suspensa;
(14^ VARA DO TRABALHO DE00G029Í-88.2017.5.09.0014 - TRT 09^ Regiãò

CURITIBA) :

00007 66-44.2017.5.09.0014 - TRT 09* Região *:* (14* VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA) J

Débito com exigibilidade suspensa..

Total dè processos: 2.

Certidão emitida com base nos art.s. 642-À“' e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelaá. Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e .no Ato 01/2022 da CGJT, de-21 de janeiro de 2022.

Os dados co.nstantes desta Certidão sãd'-'de responsabilidade dos

Tribunais do. Trabalho.

No caso de pessoa jüridica, a Certidão"atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agênciaâ, ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à.verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet '(http://www.tst.jus.br)..
Gértidão emitida gratuitamente.

•k k

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

- da negativa (art. 642-A, § 2°, da -Consolidação' das Leis do

Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa- sobre quem versa a certidão no Banco Nacional, de Devedores -

Trabalhistas, Cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhorà de bens

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a

■-.í r

D'ávi,das e s'uge.s-tões : cndt@ tst.-Jus .br
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Certidão 73011156/2023. Página 2 de 2
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

sua recuperação judi-cial. de acordo com a Lei 11.101/2005.

>•

..To

y.-

3'i

.a

r

:

y-

•i-:

y ■

■■•i ,

7/

v7 ■

.7;

•iii

í j'

j
-

.'y ■

.v;à. Diiviclas e sugestões: cndt8tst.jas.br

• :-7

; 'i
i-"



Estado do Paraná ,
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
18i.

;
&

V

‘K

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N“ 032500728-96

76.613.835/0012-31Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima,

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos li, III e/ou

VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966). f.

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos dá;.empfesa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 18/03/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br
■:A

-'■i

Página 1 dei

Emitido via Internet Pública (19/12/2023 09:08:17)
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Voltar imprimir.

'^JS.
GAIXA ECdNÒMÍCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

76.613.835/0012-31

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

R NATAL/ CÉNTRO / PIEN / PR / 83860-000 ; v

A.Caixa Econômicà Federal, no uso da atribuição çide |he confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica 4ue/ nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante.o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. ,;L

O presente Certificado não servirá de prova icontra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/óij encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/12/2023 a 14/01/2024

Certificação Número; 2023121600475876403531;

Informação obtida em 19/12/2023.09:06:36

A utilização deste Certificado para os fins -préVistos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade ,nó site da Caixa:

www.caixangov.br

'-Xi'
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERÍCORDIA DE CUf^lTlBA
CNPJ:76;613,835/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem, a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receitá Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidáde suspensa nos termos do art. 151 dâ Lei r.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN)..ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) ná Procuradoria-Geràl da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nOs arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, ;no çaso de ente federativo,^para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vlqçulados. Refere-se à situação do
sujeito passivo np âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do árt. 11 da Lei n° 8.212, deí24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade, na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/f GFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 14:14:41 do dia 19/09/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/03/2024.

Código de controle da certidão: 228C.B526.D343.298B
Qualquer rasurâ ou emenda invalidará este documento.

fíV.

4;
' -'4

3-

a:i

i-S;



f Prefeitura de Secretaria de Adiiií^istràção e Flhançás
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 21

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3770/2023

OBJETO: Contratação do Hospital Irmandade da Santa Casa dé Misericórdia de Curitiba-ISCMC, para repasse

de assistência financeira complementar da união destinada ao curnprimento do piso salarial nacional de

enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, de que trpta a lei n° 14.434, de 4 de agosto de

2022. , ' ::V! ■ -

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição.

RAZÃO ESCOLHA DO CONTI^TADO:
A presente contratação tem como objeto o repasse de forma de contribuição financeira em parcela única para

_ a IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PE CURmBA-ISGMC.
O mencionado repasse de aludidá assistência financeira, da união destinada aO cumprimento do piso sálarial
nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras.
A celebração do presente contrato tem como base os seguintes diplomps legais^
Lei n° 14.434/2022 que institui o pisõ de R$ 4.750,00 para enfêrmeiros(ás), 70% desse valor para técnicos(as)
de enfermagem e 50% para parteiras e auxiliares de enfermagem

Lei n° 14.581/2023, que abre crédito especial de R$7,3 bilhões nó orçamento do Fundo Nacional de Saúde
para garantir e estados,e municípios o auxílio financeiro complementar, para pagamento do piso nacional da
enfermagem;

Portaria GM/MS n° 1.135, de 16 de agosto de 2023, que estabelecebs critérios e procedimentos para 0 repasse
da assistência financeira complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional, de
énfermeiros(as); técnicos(as), auxiliares de enfermagem e parteiras, è-dispõem sobre o repasse referente ao
exercício de 2023. \

JUSTIFICATIVÀ DO PREÇO: ' .
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado dâ região. •' '

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa, de despesa, que deverá ser calculada na forma estabejeçlda no art. 23 desta Lei.
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido T-Informações Orçamentárias e Financeiras.

. . [ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Spcial/Requerlmento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (trêsf iclias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21. ' ' %
Piên, 20 de dezembro de 2023

'V

■



Pn^iturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos .
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EDUARDO D

PresideHte da Comissão Permanente de Licitações
Poitjaria n° 664, de 31 de maio de 2023
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

Í4Í|3S32-1136-

PROCURADORIA
JURÍDICA /.

PREFEITURA

Protocólp: 3770/2023 .

Assunto: '^Contratação do Hospital Irrnãndáde daJSanta Casad Misericórdia de Curitiba - ISCMC,

para répas^ dá a0^uâa financeira cornpierinéntar^da 'união destinada ao cumprimento do piso
saiariai háâonai de enfermeiros^"técnicos é ãuxiiiarês de enfermagem e parteiras, de que trata a Lei
n. ° 14.434, de 4 de agosto de 2022".
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

•4-'

r

Parecer Jurídico

I. Relatório

.

,. u . jjg, copsulta'jurídlca foritiúlada péíci Secretaria requerente para abertura de

processo a fim de efetuar a "Contratação do Hospitai Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Curitiba - ISCMC,- para repasse da_ assistência fínanceira complementar Ida únião destinada^ ao

cumprimento do piso saiariai nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enférmagem e

parteiras, de que trata a Lein.° 14.434, de 4 de agosto de 2022". í ,

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária-municipal é^termo de

referência, informações orçamentárias è financeiras, certidões de regulariõade fiscal e trabalhista

fornecidas pela Assessoria de Licitações e Contratos.

Passamos a análise jurídicaII

As aquisições e contratações públicas següem, ein règra, 0:íprincípio dO;dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém", o comando constitucional já èriuncia quê a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação". -

. De acordo com Lei nO-'14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quantoía inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe;

que "é inexigível a iicitação quando inviávei a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato.ou. de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

hão-pode ser realizada em razão do objeto our em razão da pessoa ou em razão de situaçõés

excepcionais.

--Í •

■ .

® fl g.overnodepien
www.Dién.Dr.Qov.bi*
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Rua Amazonas, 375

Centro, Piên - PR

83.860-000

|41í S632-113S

No caso em tela, a licitação se mostra inexigível, eis que inviável a competição, pois trata-

se de simpies. repasse de assistência financeira, nos termos da Portaria GM/MS n o 1.135/2023, em

decorrência do Plano Operativo firmado entre o Município de^ Piên e a Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Curitiba.

Posto isto, convém pontuar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação

direta através de inexigibilidáde:

BI I
.Vi V~v-.P ã

PROCURADORIA

JURÍDICA^■Ir
PREFEITURA

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidáde e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida nò art. 23 desta
Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assuniido; ’
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressannente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária/o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
- Art. 337-E. Admitir, possibilitar pu dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei: ' ’ ,

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multã.
-

Igúalmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórjos pára que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art., 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-fináncelro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da'despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fi
nanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357)

governodepien
www.oisn.ur.QOv.br

(*■
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{41) 3632-1130

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Neste sentido, ressalta-sè, - estar presente a autorização expressa da Secretaria de

- Administração e Finanças, para o início dos trabaihos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

III. Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXÍ do art. 37 da Constituição Federal e, diante dissò, opinamos pela legalidade da

"contratação direta" neste caso, a INEXIGIBILIDADE de licitação para atender a demanda

apresentada pela iSecretaria de Municipal de Saúde, com base no permissivo iegai

expresso r\o caputúo art. 74 da Lei 14.133/21.

Por fim, cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o

presente opinativo se cinge exclusivamertte aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.j. É 0 parecer.

Piên, 20 de dezembro 2023.

Naiany Carolme de Àraujo
. Procuradora Jurídica

Eduardo Araújo
. Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418OAB/BR 11006

3

governodepien
www.Dien.Br.aov.br
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PROTOCOLO N° 3770/2023

TERMO DE INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 115/2023

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, Inciso I d^ Lei Federal 14.133/21.

Repasse Municipal de Asisistência Financeira complementarObjeto: Contratação Santa casa
da União destinada ao cumprimento do Piso salarial Nacional de Enfermagem, Ler 14.434 de

04 de agosto de 2022. Conforme solicitação da Secretaria ^unicipal de Saúde.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$103.040,64 (cento e três mil, quarenta reais ejèssenta e quatro centavos)

v:||-

Dotação Orçamentária:

Funcional

11.001.10301.0014.2035.3390390000 - Fonte 494.

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 diaé após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 20 de dezembro de 2023

•n.
7

Maicon G^sskopf

Prefeito Municipal

Í.S
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Prefeitura de 'f3

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
íT*]

hl

Compras e Licitações

.r

TERMO DE RATIFIC/^ÇAO
íV

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° fÍ5/2023, que tem como objeto .
^ Contratação Santa casa - Repasse Municipal de Assistêr)|ià Financeira complementar da

União destinada ao cumprimento do Piso salarial Nacionálí de Enfermagem, Lei 14.434 de
04 de agosto de 2022. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, em favor
da proponente IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRIDA DE CURITIBA -

CNPJ: 76.613.835/0012-31 no valor total de R$ 1O3.O40?O4 (cento e três mil, quarenta
reais e sessenta e quatro centavos) com base no Art. 74, Lda Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista

os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3770/2023.

l •

'.í>

n;

: ■

n ^
Maicon Grdsskopf íc

Prefeito Municipal

S

y.;'i
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Preferturade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Iriexigibilidade de Licitação N° 115/2023

PROTOCOLO: 3770/2023

Objeto: Repasse de assistência financeira complementar da união destinada ao

cumprimento do piso salarial nacional dè enfermeirõs^, técnicos e auxiliares de

enfermagem"e parteiras, de que trata a lei n° 14.434, de 4 di agosto de 2022.
V

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CAjSÃ DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA ' :lí7
CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 103.040,64 (cento e três mil, quarenta reais é'|ièssenta e quatro centavos)

ví'

AUTORIZAÇÃO 20/12/2023
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1“ TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO DE
PARCERIA QUE-ENTRE SI CELEBRAM O MUMCÍPIO DE
PIÊN E A ENTIDADE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN (Escola
Padre Ramiro), PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:FE0E2F3C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2“ ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO N“ 002/2023

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 016/2023

Pelo presente instnrmento, de um lado Município de Piên, pessoa

jurídica de direíto/público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede e' foro em Piên, Estado do Paraná, na Rua Amazonas, n°

373, Centro, neste' ato representado pelo seu Prefeito Sr. Maicon

Grosskopf, brasileiro, portador da Cl RG n°10094176-7 SESP/PR,
inscrito no CPF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado

nesta cidade, doravante denominado CONCEDENTE, e de outro

lado ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN (Escola Padre
Raíniro), pesspa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob

n" ll.O55.458/OO0l'-64, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná,

na Rua Duque de Caxias, n° 201, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-

000, fone (41) 3632-1981, declarada de utilidade pública pela Lei n°
1049, de 24 de fevereiro de 2010, neste ato representada por seu

Presidente, Sr.’,Jorge Almir dos Santos Martins, brasileiro portador
da Cl n° 7033840501 SESP/RS, inscrito no CPF sob n° 446.992.470-

91, residente e domiciliado na Rua Recife, n“ 340, Centro, em Piên,

Estado do Paráiá, doravante denominada CONVENENTE, resolvem

FIRMAR TERMO ADITIVO ao Termo n° 001/2023, nos termos da

Lei n° 14.133/21 e, das cláusulas e condições abaixo discriminadas,

que as partes declafam conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 009/2022

2“ TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO DE

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E A ENTIDADE MOVIMENTO INDEPENDENTE DOS
ANIMAIS - MIA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um ládo Município de Piên, pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na Rua Amazonas, n°

373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon

Grosskopf, portador do RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 n°. 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE, e o

MOVIMENTO INDEPENDENTE DOS ANIMAIS - MIA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n“

43.406.722/0001-53, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na

Avenida Paraná, n° 894, Trigolândia, em Piên/PR, CEP 83.860-000,

fone (41) 99665-4273, declarada de utilidade pública pela Lei n° 1468,
de 20 de junho de 2022, neste ato representada pela sua Presidente Sra

Ketlen Aline Reck, brasileira, portadora da Cl n° 9.110.268-4 SSP-PR,
inscrita no CPF sob n° 076.455.359-38, residente e domiciliado na

Avenida Paraná, n° 894, Trigolândia, em Piên, Estado do Paraná,

doravante denominada" PROPONENTE, celebram o presente
TERMO DE FOMENTO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO
ao Termo n° 002/2023, nos termos da Lei n° 14.133/21 e das cláusulas

e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

■m

Cláusula Primèira: Acréscimo de 5.000,00 (cinco mil reais)
conforme plano.de. trabalho protocolo 3747/2023 anexo ao processo.

a:

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Cláusula Primeira; Fica acrescido o valor de 3.640,95 (três mil,
seiscentos e quarenta reais e noventa e cinco centavos) correspondente
ao acréscimo de 29 sacos de ração de 25 kg cada.

Piên. 20 de dezembro de 2023

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:36588BF9ai;

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instmmento original
permanecem inalteradas. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIG^ILIDADE DE LICITAÇÃO N° 115/2023

Comissão Permanente de Licitações

Piên. 19 de dezembro de 2023

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D602AD4A

CONTRATAÇÃO DIRETA
'í '

Inexigibilidade de Licitação N° 115/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1" ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N” 001/2023

i,ít.

PROTOCOLO: 3770/2023

REFERENTE À INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N”
035/2023

Objeto: Repasse^de assistência financeira complementar da união

destinada ao cumprimento , do piso salarial nacional de enfermeiros.

VI
\v^^'w.diariomuniciDal.com.br/à'mp 756
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40

técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, dè.que trata a lei n°

14.434, de 4 de agosto de 2022. /'l'
PiênyPR, 15 de dezembro de 2023.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Secretária de Administração e Finanças
íp:.

Publicado por;
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:368EB723

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SÁNTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA 't

■;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1553, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 103.040,64 (cento e três mil, quarenta reais e sessenta e

quatro centavos)
PORTARIA N“ 1553, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

AUTORIZAÇÃO 20/12/2023
Concede licença para tratamento de saúde."

. Publicado por:

Bemadete Maguéfpiííki Dos Santos
Código Idcntificador:6D7CAE2D

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,'
considerando ainda o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos e o atestado médico expedido (a)
Dr(a). João Paulo de Oliveira Silva, e ratificado pelo (a) Dr(a) Giovani
Mattiola

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ÈTÍNANÇAS
PORTARIA N° 1552, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

PORTARIA N° 1552, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

Concede licença para tratamento de saúde.

RESOLVE:

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária délÁ.dministraçâo e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado dô,Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos e o atestado médico expedido (a)
Dr(a). João Paulo de Oliveira Silva, e ratificado peló (a) Dr(a) Giovani
Mattiola

Art. 1“ Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 12
de dezembro à 15 de dezembro de 2023, a empregada pública Isabel

Victoria Lima de Oliveira, portadora da cédula de identidade civil

com RG n° 7.383.512/GO, e matrícula n° 4765706, ocupante do

emprego público de Agente de combate a endemias.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.

RESOLVE;

'T-f- .

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde,,no período de 06
de dezembro à 08 de dezembro de 2023, a servidqfá; pública Silvane

Ronska Taborda, portadora da cédula de identidade civil com RG n“

7.299.300-4/PR e matrícula funcional 20971, .ocupante do cargo
público de Agente de serviços públicos.

Piên/PR, 15 de dezembro de 2023.

SILVANA TEIXEIRA JUNG
Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta .dáta;. retroagindo seus
efeitos a data do atestado apresentado.

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:6176F009Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contráridi

A'

w^snv.diaríomunicipal.com.br/amp 757
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CONTRATO N® 141/2023

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 115/2023

CONTRATO PARA REPÂSSE DE AUXÍLIO FINANCEIRO

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA-ISCMC

■C'

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,;: pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito, no CNPJ sob n° 76.O02.666/QOOl-4O,.com ^^de à Rua Amazonas no 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Prefeito, Mãicon Grosskopf, portador da Cl RG
n° 10094176-7, inscrito, no CPF/MF sob 0 no 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piêrí - PR,
através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ sob.o n° 113.430.481/0001-29, situado na Rua
Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, CEP 83,8.60-000, fone: (41^3632-1291, neste ato representado

. pela. Secretária Municipal de Saúde, Sra. Mayara Ap. De AlmeidOi Grosskopf, inscrita nO CPF sob n^

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente SECRETÃ^IA e, de outro, a IRMANDADE
DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PIEN), pesso,ájurídica de direito privado, inScrita.
no CNPJ/MF sob n° 76.613.835/0012-31, com sede.na Rua Nata||n° 334, Centro, Pien - Paraná, CEP;
8386Ò-000, neste ato representada pelo seu Provedor FreiijOiamantino Prata de ..Carvalho,
portador da Cédula, de Identidade RG sob n° 10.642y280/MG, insÊfitO no CPF sob n° 333.983.137-87,
doravante denominado HOSPITAL, tendo em vista O que dispõêm os artigos 24 e 25 da Lei Federal
nP 8.080, de 19/09/1990, Lei n°-13.995 de 2020 e .Portarias MS |iP 2.595 de 06 de outubro de 2021,
3.183 de 17 de novembro-de 2021 e 3.342 de 1° de dezembro.de 2021, resolvem, de comum acordo,
celebrar 0 presente CONTRATO, que se reger-sè-á pelas normas.; gerais da Lei n° 14,133, de 1° de
abril de 2021, e suas alterações, no que couber, mediante as segÍJ|ntes cláusulas e condições
entabuladas: fí-

ISCMC (SANTA CASA DE

a seguir

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 89, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Repasse de assistência financeira complementar da união destinada
cumprimento do piso salarial.nacional de enférmeirõs, técnicos e-áuxiliares de enfermagem e parteiras,
de que trata a lei n° 14.434, de 4 de agosto de 2022, conforme abaixo: '

ao

TT

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR

Assistência Financeira Complem.entar da - Uniãp‘i
destinada ao cumprimento, do piso salarial nadonai de !
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem q
parteiras.

R$ 103.010,6401
-01

Parágrafo Primeiro: O mencionado valor se refere a assistência 'financeira das parcelas dos meses de
maio, junho, julho, agosto e setembro, outubro e novembro de 20p.

Parágrafo Segundo: Os repasses sãp realizados pelo Fundo Nacional de Saúde
pelo Ministério da Saúde. referente ao

e p nao cumprimentp

. . ^ „ repasse dos vaipres Ipactuãdps que sãp de sua inteira '

responsabilidade, nao transfere à Secretaria Municipal de Saúde;a obrigação pelo pagamento dos

-i.a

1
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valores respectivos, que sèrão responsabilidade integral do Órgão da União, para toàos os efeitos
legais.

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 92, V, Lei 14.133/21).

Cláusula Segunda: 0 objeto do presente contrato será executado na Rua Natal, n° 334, Centro,

Piên -Paraná, CEP: 83860-OÔÒr

Parágrafo Único: Os recursos deverão ser aplicados de acordo com o Plano Operativo.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 92, V, Lei 14.133/21).

Cláusula Terceira: ?\Qa ajustiado o valor total do presente contrato em R$ 103.010,64 (cento e

três mii, dez reais e sèS|enta e quatro centavos), a ser repassado em parcela única a

CONTRATADA.

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA (Art. 92, IV E VII, Lei 14.133/21).

Cláusula Quartàx O pràzo de execução e vigência deste contrato será de 6 (seis) meses contados da

assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogados dentro do limite da Lei.

Parágrafo Primeiro: Os: prázos de execução e vigência deverão ser contados com início e

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo Segundo:, 0 prazo de execução e de vigência dos contratos poderão sef prorrogados,

desde que devidamente justificado o motivo è aceito peia Administração nos termos do.artigo .113 da
Lei no 14.133/21.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92, VIII, Lei 14.133/21).

Cláusula Quintal As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação
orçamentária: 11.001.10301.0014.2035.3390390000 - Fonte 494.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, XIV, Lei 14.133/21).

i-f.

Vii'

a) Aplicar o valor desteiéontrato exclusivamente no pagamento de folha de pessoal para alcance

do piso salarial de FÜl 4.750,00, para enfermeiros(as), R$ 3.325,00 para .técnicos(as) de

enfermagem e R$ 2;375,00 para parteiras e auxiliares de enfermagem dos funcionários

contemplados que atuam diretamente no hospital contratado,
b) O valòr deve ser rêpássado aos funcionários inclusive retroativamente a competências de

màio a setembro de 2Q23

c) Cumprir otdas as métás e condições especificadas no Plano Operativo, parte integrante deste

contrato; € ; .

d) É de responsabilidade'exclusiva e integral do HOSPITAL a alocação de recursos humanos

adequados e suficientes para a execução do objeto deste contrato, e todos os encargos

trabalhistas, prevideneíàrios, sociais, fiscais e comerciais resuitantes de vínculo, empregatício

2
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ou contratual, cujo ônus ê obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos ao

MUNICÍPIO;
e) Apresentar a Secretaria de Saúde, para pagamento, á Certidão Negativa de Débitos Relativos

• aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (gue’abrange inclusive as contribuições

sociais), 0 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT, bem como a prestação de contas dos recursos públicos recebidos

através desse contrato;

f) Obriga-se a CONTRATADA a prestar contas do recurso objeto deste contrato, até o décimo

quinto dia do mês subsequente à penúitima parceiá!,repassada, detalhando os valores

repassados a cada funcionário.

g) Manter arquivado todos os comprovantes de pagamentOy^as despesas custeadas com recurso

público para consulta e análise da Comissão de Fiscalização do contrato e demais órgãos de
controle e auditoria;

h) Indicar conta bancária específica para o recebimento dos recursos pactuados nesse contrato

em até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente instrumento,

i) O HOSPITAL reconhece as prerrogativas do Gestor Múhicipal, assim como da Secretaria de

■Estado da Saúde e do Ministério da Saúde, nos termos da legislação vigente, para realizar
fiscalização, auditoria, avaliação, controle e normatizaçãp suplementar sobre a execução do
objeto deste contrato;

j) Manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos dê Saúde - CNES;
k) Atender às diretrizes da Política Nacional de HumanizaçãcpjpN H;
I) Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria - SNA, níô^âmbito do SUS, apresentando toda

documentação necessária, desde que solicitado; '
m) Notificar a SECRETARIA sobre eventual alteração dp,,^,;seus atos constitutivos ou de sua

diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias contádos da data de registro da alteração,
cópia autenticada dos respectivos documentos;

n) Informar mensalmente a secretaria municipal de saúde'ps dados atualizados dos funcionários

comtemplados com o complemento do piso salarial parpjgue seja repassado a base de dados
do Ministério da Saúde;

o)-Manter a condição de entidade privada sem fim lucrativo com Certificado de Entidade

Beneficente de Assistência Social - Cebas na área de saúde;

s i

C/áusu/aSét/ma:Cor)stituem obrigações do MUNICÍPIO:

a) Efetuar transferência dos recursos no prazo infdjtmado na cláusula quarta mediante
autorização da secretaria competente, desde que ô CONTRATADO tenha apresentado
toda a documentação exigida no contrato,

b) Fiscalizar a execução dos recursos públicos repassaÜôs a CONTRATADA por consequência
deste contrato,

c) Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada,

d) Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato,
e) Caso necessário, aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais

cabíveis.

-■i

DAS PENALmADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capfjlo I, Lei 14.133/2021)
Cláusula Oitava: O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na Cláusula Sexta de
quaisquer das obrigações estabelecidas no presente contrato, sujeitará a CONTRATADA às sanções

previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes, que poderão'^er. aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156,

3
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*

da Lei 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO|E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14.13||2021).

Cláusula Nona O CONTKATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocorr|fem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021. .

■•T-

• .'Jf-i-.Av

Parágrafo Único: A rescisãoÇdo presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as

partes ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO ao EDITAL (Art. 92, II, Lei 14.133/21).

Cláusula Décima: O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade de Licitação n° 115/2023.
-

DA LEGISLAÇÃO APLICAVÉL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Primeii^Qsyces&c^ contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alteraçõe|;è, pelos preceitos.de Direito Público, aplicando-se suptetivamente os

princípios da Teoria Geral dósltontratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a’^|ái Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de

Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos,íiòmissos serão resolvidos à .luz da referida Lei e suas aiterações,

recorrendo-se à anaiogia, aos .çostumes e aos princípios gerais de Direitos.

ríTl-

■ V

DA OBRIGAÇÃO DO HOSF»ltÃ^' (Art. 92, XVI, Lei 14.133/21).
•VJÍlfí..

Cláusula Décima Steári/nafa/ Fica o HOSPITAL obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade ddm as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e quaiifiçação exigidas na Ineligibilidade de Licitação,

DA FISCALIZAÇÃO (Art; í|0, Lei 14.133/2021)

Cláusula Décima Terceirà:;k gestão do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de

Saúde. p

Parágrafo Primeiro: A fiscálização do objeto do presente contrato ficará a cargò da Comissão de

Fiscalização nomeada atravé%'da Portaria n° 142, de 22 de fevereiro de 2023 que já realiza a

fiscalização dos demais contatos com a ISCMC.
.'§1

Parágrafo Segundo: A fiscalização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, inciusive pé"^ahte terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vício^jredibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência désfâ, rião implica em corresponsabil idade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133.

.•

•ri-

4th.
j
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Parágrafo terceiro: k comissão de fiscalização do contrato afiotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato e encarnifitiará os apontamentos à autoridade
competerite para as providências cabíveis. ' ;

/ ■

Parágrafo Quarto: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades
desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando’em conta critérios de assiduidade,
eficiência e eficácia do serviço prestado.

DO FORO (Alt. 89 § is. Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quartai Concorda o HOSPITAL quantò;;,ao foro privilegiado atribuído ao

MUNICÍPIO, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/Rlt, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, obrígando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

/

Piên/PR, 21 de dezembro de 2023.

Ç Assinado de forma djgitalMAICON

GROSSKOPF:0802785^I!'"“!),
por

/ .(3ROSSKOPF:08p278589l7
Dados: 2023.12.26 10:49:23 *03'00‘8917

s.

MAICON GROSSKOPF

MAYARAAPARE»'ff.^®P‘®" . ^
DE ALMEIDA

3Iv

I Assinado de forma digital por
l WAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:09652856^3®§§í°'’™®®52ès«932
Dados:-2023.12.21 16:42:00 -03'00'

32

MÁYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSkOPF

Secretária Municipal de Saúde’
-í'

' Assinado de forma digital'’'
í .por DIAMANTINO PRATA '

DIAMANTINO
O', 'PRATADE

CARVALHO:33398jâiyALHO:33398313787.^:.
Dadõs:-2023.12.2n6:12:59::..,

313787 // -o3'oo'

.DE

FREI DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia De .Curitiba - ISCMC

FABIULA GABBIELLl
SURA - CPp: ' 097.019.519-21
nQ7 ni Q 2023.12.2211:04:23

Assinatura^^^-0^^-51^yW -o3'po'
A

EDUARDO DUARTE C Assinado de forma digital por

SCHEIVARA$Í^Í:009663ferATZ^66354958
2023.12.28 13:41:26 -03'00'

Testemunhas:

1. FABIULAGABRIELLI SURA

2. EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI Assinatura 4958
T7

í>iFí':
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5

..i;/
i

te



Paraná, 22 de Dezembro de 2023 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XII | N° 2925

Prazo de Vigência: 6 (seis) meses contados da assinatura deste

instrumento.

b) Supressão no valor de R$ 5.476,00 (cinco mil, quatrocentos e

setenta e seis reais), Serviços Pessoa Jurídica - Confecção de

acessórios Dia dos Idosos;' 36

c) Supressão no valor dé R$ 900,00 (novecentos reais), Serviços
Pessoa Jurídica - Passeio Dia dos Idosos; Data de assinatura; 21 de dezembro de 2023

d) Supressão no valor de R$ 2.054,11 (dois mil, cinquenta e quatro

reais e onze centavos). Aquisição de Equipamentos;

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
e) Acréscimo no valór de R$ 5.464,11 (cinco mil, quatrocentos e

sessenta e quatro reais e onze centavos). Aquisição de Equipamentos;
Compras e Licitações

f) Acréscimo no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais),
Serviços Pessoa Jurídica - Adm/execução projeto. Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:939F6EAl

ES i ADO DO P \KAN.\

PKr.M:n sjR\ \n mcip.u. di; pjmiai. di: são hem oCLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E

EXECUÇÃO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 138/2023

■5

o prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO

fica prorrogado até 29/02/2024.
: .t>

DECRETO 138^023

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS
CLÁUSULAS

Autoriza o Executivo Municipal proceder à
abertura de crédito adicional especial suplementar
da Lei n°.909/2022 no exercício de 2023.

Permanecem inalterados o objeto pactuado entre as partes e as demais

cláusulas- e condições não modificadas direta ou indiretaménte por

este instrumento.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e

conforme autorização contida em Lei.

Piên/PR, 20 de dezembro de 2023.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 6E6DF6D4

Art. 1° - Fica áútorizado à abertura dé crédito adicional especial no

Orçamento Geraj, do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para ojÊxèrcício de 2023 no valor de R$ 384.174,40(treze ntos
e oitenta e qqafro mil cento e setenta e quatro reais e quarenta

centavos) confonne anexos:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 141/2023

MODALIDADE: INEXIGIBiLlDADE N° 115/2023
.'S

Art. 2° - Para c.qbertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade' còm a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundoí- de anuláção de dotação das contas e excesso de

arrecadação e süpèravit conforme anexosContratado: IRMANDADE DA SANTA CADA DA

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC (SANTA CASA DA
MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PIÊN). Art.3°- Determina o ajuste da Lei n“ 829/2021 de 05/07/2021 - Plano

Plurianual (PF.Á); e a Lei n“ 897/2022 de 21/09/2022 - Lei de

Diretrizes Orçaráfentári^ (LDO) para o exercício de 2023, nas ações

correspondentes’ , „
CNPJ: 10.430.481/0001-29

Objeto: Contratualização para Repasse Municipal de Assistência

Financeira complementar da União destinada ao cumprimento do Piso

salarial Nacional de Enfermagem, Lei 14.434 de 04 de agosto de
2022. Município de Pinhal de São Bento, ém 20 de Dezembro de 2023.

Valor: R$ 103.010,64 (cento e três mil dez reais e sessenta e quatro

centavos)
PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

644\\'\\'w.diarioinunicit)al.com.br/amp
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